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Licenciada Maria José Gama da Silva Cunha, coordenadora do De-
partamento de Planeamento e Documentação;

Licenciada Isabel Maria de Castro Pereira França Henriques, coor-
denadora do Gabinete de Relações Externas;

Licenciado Vítor Manuel Sanches Lucas, coordenador do Gabinete de 
Informática e do Departamento de Gestão de Recursos Humanos;

Licenciado José Jerónimo Fernandes Marques, coordenador do 
Departamento Gestão Patrimonial e do Departamento de Logística e 
Arquivo Geral;

Hermínio Adães Ribeiro, coordenador do Departamento de Gestão 
de Recursos Financeiros; e

Licenciada Ana Bernardina Fonseca Camilo, coordenadora do De-
partamento de Assuntos Académicos.

No âmbito das respetivas unidades operativas, as competências para:
a) Assinar o expediente, despachos e correspondência relativa a assun-

tos correntes e de gestão administrativa dos processos relativos à área de 
intervenção do departamento, gabinete ou serviço respetivo, à exceção 
da que for dirigida a gabinetes de membros do Governo, secretarias de 
Estado, governadores civis ou diretores -gerais;

b) Assegurar a gestão funcional do respetivo departamento, gabinete 
ou serviço;

c) Assegurar a execução dos planos aprovados;
d) Aprovar o plano e as respetivas férias de pessoal do departamento, 

gabinete ou serviço respetivo, bem como autorizar as alterações às 
mesmas;

e) Justificar e injustificar faltas, nos termos do Regime do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro;

f) Autorizar o processamento de remunerações pelo trabalho extraor-
dinário, noturno e em dias de descanso semanal, descanso suplementar e 
feriados cuja realização haja sido previamente aprovada superiormente;

g) Despachar os processos relativos a licença especial para assistência 
a filhos menores, nos termos da legislação em vigor;

h) Autorizar a frequência de cursos e ações de formação do pessoal do 
departamento ou gabinete respetivo de acordo com o previsto no plano 
de formação previamente aprovado superiormente;

i) Autorizar as deslocações em serviço impostas pelo desempenho 
de funções do pessoal afeto à sua área, o processamento de ajudas de 
custo, o reembolso de despesas de transporte público e ainda a requisição 
de transporte, quando a esta houver lugar, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 106/98, de 24 de abril;

j) Autorizar as despesas previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, respeitantes à atividade desen-
volvida no respetivo departamento, gabinete ou serviço, até ao montante 
máximo de 1000 €, sem prejuízo do disposto no n.º 2;

k) Realizar a medição e outorgar os autos de consignação, de receção 
provisória ou definitiva de empreitadas de obras públicas, decorrentes da 
normal execução das mesmas, previstas nos artigos 343.º e seguintes do 
Código dos Contratos Públicos aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro republicado pelo Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de 
outubro e atualizada de acordo com a Lei n.º 3/2010, de 27 de abril;

2 — As delegações constantes do presente despacho não prejudicam 
o poder de avocação que me cabe como entidade delegante.

3 — Consideram -se ratificados todos os atos praticados pelos res-
petivos coordenadores abrangidos pelo presente despacho, desde 5 de 
janeiro de 2012.

12 de janeiro de 2012. — O Reitor, António Cruz Serra.
205643508 

 Despacho n.º 1456/2012
Considerando que o artigo 31 dos Estatutos da Universidade Técnica 

de Lisboa, aprovados pelo Despacho normativo n.º 57/2008, de 28 de 
outubro, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 216, de 6 de 
novembro de 2008, permite o cometimento das competências para:

a) Aprovação de júris de provas de doutoramento e instrução dos 
respetivos processos;

b) A designação da presidência dos júris das provas académicas, 
exceto dos júris das provas de agregação;

c) A aprovação dos planos de estudos dos ciclos de estudos e a ho-
mologação do mapa de distribuição de responsabilidades;

d) Aprovação de júris das provas de agregação e instrução dos res-
petivos processos;

e) Aprovação de júris das provas de habilitação da carreira de inves-
tigação e instrução dos respetivos processos;

f) A presidência dos júris das provas de agregação e de habilitação 
da carreira de investigação, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 
31 dos Estatutos da UTL.

Considerando que esse cometimento está condicionado aos requisitos 
constantes do n.º 3 do mesmo dispositivo legal;

Tendo em conta que existem unidades orgânicas da UTL que reúnem 
estes requisitos, determino:

1 — São cometidas, com faculdade de subdelegação, aos Conselhos 
Científicos:

1.1 — Do Instituto Superior de Economia e Gestão, as competências 
referidas nas alíneas b) e c);

1.2 — Do Instituto Superior Técnico, as competências referidas nas 
alíneas a), b), c), d) e e), nos seguintes ramos do conhecimento:

(processos adequados a Bolonha)
Bioengenharia;
Biotecnologia;
Engenharia Aeroespacial;
Engenharia do Ambiente;
Engenharia Biomédica;
Engenharia Civil
Engenharia Computacional;
Engenharia Eletrotécnica e Computadores;
Engenharia Física Tecnológica;
Engenharia e Gestão;
Engenharia Informática e de Computadores;
Engenharia de Materiais;
Engenharia Mecânica;
Engenharia e Políticas Públicas;
Engenharia Química;
Engenharia do Território;
Estatística e Processos Estocásticos;
Física;
Georecursos;
Líderes para a Indústria Tecnológica;
Matemática;
Química;
Segurança de Informação;
Sistemas Sustentáveis de Energia;
(processos não adequados a Bolonha)
Engenharia de Sistemas;
Ciências de Engenharia;
Engenharia Física;
Planeamento Regional e Urbano;

1.3 — Da Faculdade de Motricidade Humana, as competências refe-
ridas nas alíneas a), b) e c), no âmbito da área científica da Motricidade 
Humana.

2 — São cometidas ao Presidente do Conselho Científico do Instituto 
Superior Técnico, com faculdade de subdelegação, as competências referi-
das na alínea f), bem como as competências previstas nos artigos 8.º, 12.º, 
n.º 4 e 14.º, n.º 2 do Decreto -Lei n.º 239/2007, de 29 de junho, para:

a) Admissão ou indeferimento liminar da candidatura;
b) Homologação do relatório relativo à apreciação preliminar de 

admissão às provas;
c) Homologação do resultado final das provas de agregação.

3 — Consideram -se ratificados todos os atos praticados, pelos Con-
selhos Científicos do ISEG, IST e FMH, e pelo Presidente do Conselho 
Científico do IST, abrangidos pelo presente despacho, desde 5 de janeiro 
de 2012.

12 de janeiro de 2012. — O Reitor, António Cruz Serra.
205643492 

 Despacho n.º 1457/2012
Ao abrigo do disposto no artigo 92.º, n.º 4, e no artigo 75.º n.º 6 do 

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (RJIES), aprovado 
pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, no artigo 29, n.º 2, alínea o), 
no artigo 32 dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa (UTL), 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 57/2008, de 28 de outubro, 
publicado no Diário da República n.º 216, 2.ª série, de 6 de novembro, 
no Estatuto da Carreira Docente Universitária (ECDU), aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, e alterado pela Lei n.º 8/2010, 
de 13 de maio, e nos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, delego nos Presidentes das Unidades Orgânicas da UTL:

Professor Doutor Luís Manuel Morgado Tavares, Presidente da Fa-
culdade de Medicina Veterinária;

Professor Doutor Carlos José de Almeida Noéme, Presidente do 
Instituto Superior de Agronomia;
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Professor Doutor João Luís Correia Duque, Presidente do Instituto 
Superior de Economia e Gestão;

Professor Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira, Presidente do 
Instituto Superior Técnico;

Professor Doutor João Abreu de Faria Bilhim; Presidente do Instituto 
Superior de Ciências Sociais e Políticas;

Professor Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto, Presidente da Facul-
dade de Motricidade Humana;

Professor Doutor Manuel Jorge Rodrigues Couceiro da Costa, Presi-
dente da Faculdade de Arquitetura;

as competências para:
a) Autorizar, nos termos legais a constituição e a cessação da relação 

de emprego público do pessoal docente especialmente contratado;
b) Admitir ou não admitir os candidatos opositores a concursos de 

recrutamento do pessoal docente;
c) Autorizar o exercício de funções a coberto dos regimes de mobili-

dade previstos e regulados na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, al-
terada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de abril e pela Lei n.º 34/2010, de 2 de setembro;

d) A competência para conceder a dispensa referida no artigo 77.º 
n.º 5 do ECDU;

e) Conceder licenças e dispensas de serviço;
f) Autorizar as despesas resultantes de acidentes de serviço;
g) Em matéria disciplinar, tendo presente o disposto no artigo 29.º 

n.º 2 alínea o) dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa e no 
artigo 75.º n.º 6 da Lei n.º 62/2007 de 10 de setembro, as competências 
para:

i) Instaurar o procedimento disciplinar, nomear o respetivo instrutor 
e aplicar as penas de repreensão escrita, multa e suspensão;

ii) Instaurar o procedimento disciplinar aos estudantes da UTL, nomear 
o respetivo instrutor e aplicar as penas previstas nas alíneas a) a d) do 
artigo 75.º do RJIES e nas alíneas a) a d)do artigo 5.º do Regulamento 
Disciplinar dos Estudantes da UTL.

1 — O exercício das competências ora delegadas, nos termos da 
alínea g) do n.º 1, não dispensa o cumprimento do estabelecido no n.º 2 
do artigo 34.º dos EUTL;

2 — Atenta a circunstância de ao Vice -Reitor, Professor Doutor An-
tónio José Saraiva de Almeida Monteiro estarem cometidas as funções 
de coadjuvar o Reitor no exercício do poder disciplinar, todos os pro-
cedimentos inerentes à efetivação das competências delegadas pelo 
presente despacho, nos termos da alínea g) do n.º 1, decorrerão sob a 
sua supervisão.

3 — Delego ainda, nos Presidentes da Faculdade de Medicina Ve-
terinária, do Instituto Superior de Agronomia, do Instituto Superior 
Técnico e do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, supraiden-
tificados, as competências constantes dos artigos 20.º n.º 1 alínea e) 
27.º do Regulamento de Avaliação de Desempenho dos Docentes da 
Universidade Técnica de Lisboa, para homologação da avaliação de 
desempenho do pessoal docente das respetivas unidades orgânicas, 
salvaguardado o cumprimento, caso seja aplicável, do artigo 27.º n.º 3 
do Regulamento indicado.

4 — Tendo em conta o Despacho n.º 285/2012, de 3 de janeiro, 
publicado no DR, 2.ª série, n.º 7, de 10 de janeiro, do Secretário de 
Estado do Ensino Superior, subdelego nos Presidentes das Unidades 
Orgânicas da UTL, supraidentificados, as competências que me fo-
ram subdelegadas, para a prática dos atos enumerados nas alíneas 
seguintes, desde que, em todos os casos, esteja assegurada a prévia 
cabimentação orçamental:

a) Autorizar, em casos excecionais de representação e relativa-
mente às deslocações ao estrangeiro e no estrangeiro do pessoal 
em exercício de funções na instituição, incluindo o próprio, e sem-
pre que o respetivo vínculo jurídico de emprego o permita, que os 
encargos com alojamento e alimentação sejam satisfeitos contra 
documento comprovativo das despesas efetuadas, não podendo, em 
qualquer caso, o abono de ajuda de custo ser inferior a 20 % do valor 
fixado na tabela em vigor, nos termos do disposto no artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2010, de 28 de dezembro, bem como o alojamento em estabe-
lecimento hoteleiro superior a 3 estrelas, sem prejuízo da atribuição 
de 70 % de ajudas de custo diárias, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 192/95, de 28 de julho, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, conjugado com o previsto no 
decreto -lei de execução orçamental e na Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

b) Autorizar, em casos excecionais de representação, que os encargos 
com o alojamento e alimentação inerentes a deslocações em serviço 
público possam ser satisfeitos contra documento comprovativo das 

despesas efetuadas, não havendo nesse caso lugar ao abono de ajudas 
de custo, nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 de 
abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
conjugado com o disposto no decreto -lei de execução orçamental e na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 51/2006, de 5 de maio;

c) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a que se 
refere o n.º 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 393 -B/99, de 2 de outubro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 64/2006, de 21 de março, e 88/2006, 
de 23 de maio;

d) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas, relativas à execução de 
planos ou programas plurianuais legalmente aprovados, cujo valor global 
não ultrapasse o limite de €20.000.000, com exclusão da aprovação de 
programas preliminares e de projetos de execução;

e) Autorizar a contratação, o procedimento, a adjudicação e as des-
pesas inerentes a empreitadas de obras públicas e locação e aquisição 
de bens e serviços, cujo valor global das mesmas não ultrapasse o 
limite de € 3 740 984, com exclusão da aprovação de programas preli-
minares e de projetos de execução para empreitadas de valor superior 
a € 2 500 000;

f) Autorizar, nos termos legais, o seguro de estudantes que, ao abrigo 
de acordos de cooperação internacional ou de outros instrumentos de 
intercâmbio no âmbito do ensino superior, se desloquem a Portugal e 
ou estrangeiro, enquanto permanecerem em território nacional e ou 
estrangeiro;

g) Autorizar, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 161.º do Re-
gime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, a prestação de trabalho extraordinário, 
em circunstâncias excecionais e delimitadas no tempo;

h) Autorizar, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de dezembro, 
o uso excecional do avião, desde que, cumulativamente o seu uso seja 
considerado imprescindível e se revele mais económico do que qualquer 
outro meio de transporte.

5 — As adjudicações inerentes a empreitadas de obras públi-
cas, efetuadas nos termos das alíneas d) e e) do n.º 4 do presente 
despacho, devem ser comunicadas, aquando da sua autorização, 
ao Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação e Relações 
Internacionais do ex -Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior.

6 — Consideram -se ratificados todos os atos praticados pelos atuais 
Presidentes das Unidades Orgânicas da UTL, abrangidos pelo presente 
despacho, desde 5 de janeiro de 2012.

12 de janeiro de 2012. — O Reitor, António Cruz Serra.
205643476 

 Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas
Aviso (extrato) n.º 1479/2012

No cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que o Doutor Carlos 
Diogo Pereira Moreira, Professor Catedrático em regime de dedicação 
exclusiva, pertencente ao mapa de pessoal docente do Instituto Superior 
de Ciências Sociais e Políticas da Universidade Técnica de Lisboa, com 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
em regime de tenure, cessou funções por motivo de aposentação, com 
efeitos a 01/01/2012.

20 de janeiro de 2012. — O Secretário, Acácio de Almeida Santos.
205642877 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO
Despacho (extrato) n.º 1458/2012

Por despacho de 15 de novembro de 2011, do reitor da Universidade 
de Trás -os -Montes e Alto Douro:

Dra. Cláudia Raquel Tuna Peixoto — celebrado contrato de traba-
lho em funções públicas, a termo resolutivo certo, como Leitora (sem 
exclusividade), com efeitos a partir de 15 de novembro de 2011, com 
direito ao vencimento mensal correspondente ao escalão 1, índice 140, 
a que se refere o anexo 1 ao Decreto -Lei n.º 408/89, de 18 de novembro. 
Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

24 de janeiro de 2012. — A Diretora dos Serviços de Recursos Hu-
manos, Eliana Costa Barros.

205648028 




